
 

 

ESCLARECIMENTO 11 
Edital de chamamento público para patrocínio nº 001/2021 

 
PERGUNTA 1:  
 
1) Gostaria de saber se o edital permite a compra de materiais de construção para as obras, 
correto? E queríamos saber em qual rubrica entra esse valor: como custos 
indiretos, Equipamentos e materiais permanentes ou Material de consumo ou qual outra. 
 
RESPOSTA 1: 
 
Proponente 
Edital ATHIS 2021  
 
Segundo consta no Edital de Chamamento Público para Patrocínio N.º 001/2021 na 
modalidade Assistência Técnica para Habitação de Interesse Social (ATHIS), retornamos os 
questionamentos, a saber: 
1 – O edital permite a compra de materiais de construção para as obras com recursos do 
patrocínio. O valor a ser gasto com esses materiais deverá estar contemplado na rubrica 
“Equipamentos e Materiais Permanentes”. 
 
 
PERGUNTA 2:  
 
2) No item X do número 19.7, a pessoa externa contratada deveria ser contratada nos moldes 
CLT e depois do fim das ações, demitida, certo? Para essa contratação, temos que fazer 
pesquisa de mercado? 
 
RESPOSTA 2: 
 
2 – O regime jurídico da contratação de pessoas encarregadas da execução do plano de 
trabalho previstas no inciso “X” do subitem 19.7 deve obedecer às disposições legais atinentes 
a cada modalidade de contratação/prestação de serviços, e não precisa ser necessariamente 
o da CLT. Frise-se que é vedada a remuneração de pessoa integrante do quadro de pessoal 
da patrocinada. Via de regra, conforme subitem 19.7, X, e subitem 19.8.1, não está prevista a 
comprovação de vantajosidade financeira para esse caso específico, o que não impede, 
porém, que essa prova possa ser solicitada a qualquer momento pelo CAU/MG, mediante a 
concessão de prazo razoável ao proponente para apresentação. 
 
 
PERGUNTA 3:  
 
3) No item IX do número 19.7, que fala que a pessoa proponente pode ser remunerada com 
15% do valor do edital, nesses 15% já estão incluídos impostos? Seriam por exemplo 7.500,00 
para 50.000,00, certo? Os impostos precisam estar embutido nos 7.500 ou podem extrapolar? 
 
 



 

 

 
RESPOSTA 3: 
 
3 - No limite do valor da remuneração dos serviços realizados pelo prórpio representante legal 
da proposta, estipulado no subitem 19.7, inciso IX, já estão contemplados os tributos e demais 
encargos incidentes sobre a remuneração.. Se, exemplificadamente, o valor do patrocínio 
concedido for o de R$ 50.000,00, o limite da aludida remuneração seria o de R$ 7.500,00, 
devendo estarem contemplados nesse valor todos os encargos pertinentes. 
 
 
PERGUNTA 4:  
 
4) No item XII do número 19.7, quais são exemplos de Custos indiretos necessários à 
execução do objeto, seja qual for a proporção em relação a valor total da parceria? 
 
RESPOSTA 4: 
 
4 – Todas as despesas pertinentes do projeto deverão constar no plano de trabalho. O 
proponente deverá analisar as despesas que poderão ser pagas (item 19.7) e igualmente as 
despesas que não poderão ser pagas com recursos vinculados ao patrocínio (item 19.8). 
Custos indiretos para a execução do projeto são despesas não expressamente vedadas pelo 
edital que, embora tenham a finalidade voltada para o projeto objeto do patrocínio, não foram 
diretamente aplicados no projeto. 


